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ADVOGADO 
 
 
 
 

ATENÇÃO 
 
 

 Você está recebendo o seu Caderno de Prova Escrita, contendo 100 (cem) questões objetivas de múltipla 

escolha com 05 (cinco) alternativas cada. 

 Se encontrar alguma informação em desacordo, incompleta ou com algum defeito gráfico que lhe cause 

dúvidas, informe, imediatamente, ao Fiscal para ele tomar as providências necessárias. Caso não seja atendido 

em sua reivindicação, solicite que seja chamado o Chefe de Prédio.  

 Para registrar as alternativas escolhidas nas questões objetivas de múltipla escolha, você receberá um Cartão-

Resposta de Leitura Ótica. Verifique, também, se o Número de Inscrição impresso está correto. 

 As marcações das suas respostas no Cartão-Resposta devem ser realizadas mediante o preenchimento total das 

bolhas correspondentes a cada número da questão e da letra da alternativa. Utilize, para isso, caneta 

esferográfica na cor azul ou preta. 

 Se for necessária a utilização do sanitário, você deverá solicitar permissão ao fiscal de sala que designará um 

fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamento, devendo permanecer em silêncio, durante todo o percurso, 

podendo, antes de entrar no sanitário e depois da utilização deste, ser submetido à revista (com ou sem detector 

de metais). Caso, nesse momento, seja detectada qualquer irregularidade ou porte de qualquer tipo de 

equipamento eletrônico, serão tomadas providências de acordo com o estabelecido no Edital do Concurso. 

 Ao terminar sua Prova e preenchido o Cartão-Resposta, desde que no horário estabelecido para deixar o 

recinto de Prova, entregue o Cartão-Resposta ao Fiscal e deixe a sala em silêncio. 

 
 

BOA SORTE! 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

 
 
01. Assinale a alternativa que NÃO representa um dos fundamentos da República Federativa do Brasil. 
 
A) A dignidade da pessoa humana  D) O pluralismo político 
B) A soberania E) Garantir o desenvolvimento nacional 
C) A cidadania 
 
02. Sobre os direitos e garantias fundamentais previstos no texto da Constituição de 1988, assinale a alternativa 

CORRETA. 
 
A) É livre a manifestação do pensamento, assegurando-se o anonimato. 
B) É assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, não cabendo a indenização por dano material, moral ou à 

imagem. 
C) A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de 

flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial. 
D) É proibido o exercício de qualquer ofício ou profissão. 
E) É livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 

permanecer ou dele sair, sem os seus bens. 
 
03. Analise as sentenças abaixo e assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua 

liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder. 
B) Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, 

quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício 
de atribuições do Poder Público. 

C) Conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania. 

D) Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade 
de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. 

E) O Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. 
 
04. São direitos sociais dos trabalhadores urbanos e rurais, EXCETO 
 
A) salário mínimo regionalizado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família, como moradia, 

alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhes 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim. 

B) piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho. 
C) irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo. 
D) garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável. 
E) remuneração do trabalho noturno superior à do diurno. 
 
05. São cargos privativos de brasileiros natos, todos os citados abaixo, EXCETO 
 
A) Presidente e Vice-Presidente da República. D) Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 
B) Presidente da Câmara dos Deputados. E) Oficial das Forças Armadas. 
C) Presidente do Senado Federal. 
 
06. Analise as sentenças abaixo e coloque V nas verdadeirase F nas falsas. Segundo a Constituição, é vedada a cassação 

de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de 
 

( ) cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado. 
( ) incapacidade civil absoluta. 
( ) condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos. 

 
Assinale a alternativa que indica a sequência CORRETA. 
 
A) V – V – V B) F – F – F C) V – F – V D) F – V – F E) V – F – F 
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07. Sobre os partidos políticos, é livre a sua criação, fusão, incorporação e extinção, resguardados a soberania nacional, 

o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e observados os seguintes 
preceitos:  

 
I. caráter global. 
II. proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes, 

salvo os países do MERCOSUL. 
III. prestação de contas à Justiça Eleitoral. 
IV. funcionamento parlamentar de acordo com a lei. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Todos estão corretos.  
B) Todos estão incorretos.  
C) Existe apenas um correto. 
D) Existem apenas dois corretos. 
E) Existem apenas três corretos. 
 
08. Segundo a doutrina brasileira, a Constituição Federal de 1988 pode ser classificada como 
 
A) outorgada, escrita, analítica e flexível.  
B) promulgada, escrita, analítica e rígida.  
C) outorgada, não escrita, sintética e flexível.  
D) promulgada, costumeira, analítica e rígida. 
E) outorgada, escrita, sintética e flexível. 
 
09. O Poder Constituinte é fundamental para a criação de uma Constituição. Conforme a teoria do poder constituinte, 

assinale a afirmativa CORRETA. 
 
A) O rei é o titular da soberania e do Poder Constituinte originário. 
B) Poder Constituinte derivado é aquele que não se prende a limites formais. 
C) Poder Constituinte originário é inicial, político e ilimitado. 
D) Poder Constituinte derivado é jurídico e autônomo. 
E) Poder Constituinte derivado reformador é incondicionado e permanente. 
 
10. São princípios que regem a República Federativa do Brasil em suas Relações Internacionais, todos os citados 

abaixo, EXCETO 
 
A) independência nacional.  
B) prevalência dos direitos humanos.  
C) igualdade entre os Estados. 
D) imposição da força na solução dos conflitos. 
E) concessão de asilo político. 
 
11. Em seu famoso estudo sobre aplicabilidade das normas constitucionais, no tocante à classificação adotada por José 

Afonso da Silva, analise as afirmativas abaixo: 
 

I. Normas de eficácia plena são aquelas, que produzem os seus efeitos de imediato, sem a necessidade de intervenção 
legislativa. 

II. Normas de eficácia contida são aquelas que precisam de uma intervenção do legislador infraconstitucional para que 
possam produzir algum efeito. 

III. Normas de eficácia limitada são aquelas que necessitam intervenção do legislador ordinário, sob pena de não 
produzir nenhum efeito.  

 
Está CORRETO o que se afirma em 
 
A) apenas I.   
B) apenas II.  
C) apenas III. 
D) apenas I e II. 
E) I, II e III. 
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12. A respeito do controle de constitucionalidade, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou 

ato normativo federal ou estadual. 
B) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, a ação declaratória de constitucionalidade de lei 

ou ato normativo federal. 
C) A arguição de descumprimento de preceito fundamental, decorrente dessa Constituição, será apreciada pelo Supremo 

Tribunal Federal na forma da lei. 
D) O Procurador-Geral da República deverá ser previamente ouvido nas ações de inconstitucionalidade e em todos os 

processos de competência do Supremo Tribunal Federal. 
E) Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma constitucional, será dada ciência ao 

poder competente para a adoção das providências necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em 
cento e vinte dias. 

 
13. Diante da crise que os Estados e municípios vivenciam no Brasil, muito se discute sobre a possibilidade da 

intervenção. Sobre o mecanismo de intervenção e a Constituição de 1988, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) A regra geral é que a União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para, por exemplo, pôr termo a grave 

comprometimento da ordem pública. 
B) O Estado não intervirá em seus Municípios nem a União nos Municípios localizados em Território Federal, exceto quando 

deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada. 
C) O decreto de intervenção, que especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeará o 

interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacional ou da Assembleia Legislativa do Estado, no prazo de vinte 
e quatro horas. 

D) Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a Assembleia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária no 
mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

E) Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afastadas de seus cargos a estes não voltarão. 
 
14. Segundo a Constituição do Estado de Pernambuco de 1989, o Arquipélago de Fernando de Noronha constitui região 

geoeconômica, social e cultural do Estado de Pernambuco, sob a forma de Distrito Estadual: 
 

I. Dotado de estatuto próprio, com autonomia administrativa e financeira. 
II. O Distrito Estadual de Fernando de Noronha será dirigido por um Administrador-Geral, nomeado pelo Governador 

do Estado, com prévia aprovação da Assembleia Legislativa. 
III. Os cidadãos residentes no Arquipélago elegerão pelo voto direto e secreto, concomitantemente com as eleições de 

Governador do Estado, sete conselheiros, com mandato de quatro anos, para formação do Conselho Distrital, órgão 
que terá funções consultivas e de fiscalização na forma da lei. 

IV. O Distrito Estadual de Fernando de Noronha deverá ser transformado em Município quando alcançar os requisitos e 
exigências mínimas, previstos em lei complementar estadual. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Todos os itens estão corretos.  D) Existem apenas dois itens corretos. 
B) Todos os itens estão incorretos.  E) Existem apenas três itens corretos. 
C) Existe apenas um item correto. 
 
15. De acordo com a Constituição de 1988 e as funções essenciais à justiça, analise as afirmativas a seguir: 
 

I. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. 

II. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão vinculado, representa a União 
judicial e extrajudicialmente. 

III. O advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da 
profissão, nos limites da lei. 

IV. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como 
expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção dos direitos 
humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e 
gratuita, aos necessitados. 

 
Assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Todas estão incorretas.  D) Existem apenas três corretas. 
B) Existe apenas uma correta.  E) Todas estão corretas. 
C) Existem apenas duas corretas. 
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16. A jurisdição do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, NÃO contempla 
 
A) qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e 

valores públicos ou pelos quais o Estado ou Município responda, ou que, em nome destes, assuma obrigações de natureza 
pecuniária, Organizações Não Governamentais e os entes qualificados na forma da Lei para a prestação de serviços 
públicos, as Agências Reguladoras e Executivas. 

B) aqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte dano ao erário. 
C) os responsáveis pela aplicação dos recursos tributários arrecadados pelo Estado e entregues aos Municípios. 
D) os dirigentes ou liquidantes das empresas encampadas ou sob intervenção ou que, de qualquer modo, venham a integrar, 

provisória ou permanentemente, o patrimônio do Estado, do Município ou outra entidade pública estadual. 
E) apenas o contratado com domicílio em Pernambuco que receba ou seja beneficiado por recursos públicos estaduais ou 

municipais, inclusive os oriundos de PPP e concessões públicas. 
 
17. Segundo a Constituição Federal, a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte, EXCETO:  

 
A) os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, 

assim como aos estrangeiros, na forma da lei. 
B) a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 

títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

C) o prazo de validade do concurso público será de até um ano, prorrogável uma vez, por igual período. 
D) durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de 

provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego na carreira. 
E) as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a 

serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se 
apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.  

 
18. Analise as competências da União, Estados e Municípios e assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Compete à União declarar a guerra e celebrar a paz e assegurar a defesa nacional. 
B) Compete privativamente aos Estados legislar sobre desapropriação. 
C) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e assistência pública, 

da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência. 
D) Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, 

vedada a edição de medida provisória para a sua regulamentação. 
E) Compete aos Municípios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de 

interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial. 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

 
19. De acordo com o disposto na Lei n. 8.666/93, não autoriza a repactuação do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato o seguinte motivo: 
 
A) Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes que altere fundamentalmente as 

condições de execução do contrato. 
B) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração. 
C) Aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por essa Lei. 
D) Diminuição do capital social da empresa contratada em razão de caso fortuito ou força maior. 
E) Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pela Administração em documento 

contemporâneo à sua ocorrência. 
 
20. A partir da previsão expressa da Lei nº 8666/93, é CORRETO afirmar que constitui hipótese de licitação 

dispensável 
 
A) a aquisição de bens e contratação de serviços para atender aos contingentes militares das Forças Singulares brasileiras, 

empregadas em operações de paz no exterior, necessariamente justificadas quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou 
executante e ratificadas pelo Comandante da Força. 

B) a aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita por meio de 
atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo 
Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes. 
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C) a contratação de serviços técnicos de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação. 

D) a contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

E) a contratação de entidades privadas com fins lucrativos, para a implementação de cisternas ou outras tecnologias sociais de 
acesso à água para consumo humano e produção de alimentos, para beneficiar as famílias rurais de baixa renda atingidas 
pela seca ou falta regular de água.   

 
21. A Administração Pública pode rescindir contratos. Assinale a alternativa que NÃO traz um motivo aceito pela Lei 

nº 8.666/93 para a rescisão das avenças administrativas. 
 
A) O não cumprimento de projetos ou prazos. 
B) A violação positiva do contrato em virtude de cumprimento irregular de cláusulas contratuais. 
C) O atraso no início da obra em virtude de fato imputável à Administração Pública. 
D) A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração. 
E) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim 

como as de seus superiores. 
 
22. Assinale a alternativa que NÃO contém pessoa jurídica de direito público interno. 
 
A) Autarquia D) Associação Pública 
B) Partido Político E) Estados 
C) Fundação Pública 
 
23. De acordo com o disciplinado no Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Pernambuco, Lei estadual     

nº 6.123/68, NÃO constitui espécie de vacância do cargo público: 
 
A) exoneração. D) falecimento. 
B) demissão. E) transferência. 
C) promoção. 
 
24. Sobre a disciplina do provimento de cargos públicos do Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de 

Pernambuco, Lei estadual nº 6.123/68, analise as assertivas abaixo: 
 

I. Os cargos em comissão serão providos por livre escolha do Secretário de Administração, respeitados os requisitos e as 
qualificações estabelecidas por lei em cada caso. 

II. A lei admite a possibilidade de posse por procuração. 
III. Promoção é a elevação do funcionário, em caráter efetivo, à classe imediatamente superior à que pertence na 

respectiva série. 
IV. Reintegração é o ato, pelo qual o funcionário demitido ou exonerado ilegalmente, reingressa no serviço público com o 

ressarcimento das vantagens ligadas ao cargo. 
 
Estão CORRETAS 
 
A) apenas I, II e III.  D) apenas III e IV. 
B) apenas II, III e IV.  E) todas. 
C) apenas I, III e IV. 
 
25. Assinale a alternativa CORRETA sobre a Lei de Improbidade Administrativa. 
 
A) Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio 

bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial do Estado. 
B) Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário adquirir, para si ou para outrem, no exercício de 

mandato, cargo, emprego ou função pública, bens de qualquer natureza cujo valor seja desproporcional à evolução do 
patrimônio ou à renda do agente público. 

C) Constitui ato de improbidade administrativa, importando enriquecimento ilícito, ordenar ou permitir a realização de 
despesas não autorizadas em lei ou regulamento. 

D) Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública permitir, facilitar ou 
concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente. 

E) Constitui ato de improbidade administrativa, que atenta contra os princípios da administração pública negar publicidade aos 
atos oficiais. 
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26. Sobre a disciplina da contratação por tempo determinado para atender às necessidades de excepcional interesse 
público da Lei estadual nº 14.547/11, analise as assertivas abaixo: 

 
I. Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público admissão de professor substituto e professor 

visitante. 
II. A contratação para atender às necessidades decorrentes de calamidade pública e de emergências em saúde pública 

prescindirá de processo seletivo. 
III. O professor visitante poderá ser contratado por prazo determinado de até 2 (dois) anos, sendo admitidas prorrogações 

até o prazo de 6 (seis) anos. 
IV. O pessoal contratado nos termos da lei estadual ficará vinculado ao regime próprio de previdência dos servidores 

públicos civis do Estado. 
 
Estão CORRETAS 
 
A) apenas I, II e III. B) apenas II, III e IV. C) apenas I, III e IV. D) apenas III e IV. E) todas. 
 
27. Sobre o regime jurídico da Parceria Público-Privada, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) A Parceria Público-Privada é contrato administrativo na modalidade de concessão. 
B) Antes da celebração do contrato, deverá ser constituída sociedade de propósito específico, incumbida de implantar e gerir o 

objeto da parceria. 
C) A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade de tomada de preços. 
D) A contraprestação da Administração Pública nos contratos de parceria público-privada poderá ser feita por outorga de 

direitos sobre bens públicos dominicais. 
E) É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada, cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) 

anos. 
 
28. Assinale a alternativa CORRETA sobre os poderes administrativos. 
 
A) Os poderes administrativos podem ser classificados como estruturais, diferentemente dos poderes do Estado, 

necessariamente instrumentais. 
B) O poder hierárquico pode ser exercido por autoridades de órgãos públicos e esferas distintas da Administração Pública. 
C) O exercício do poder de polícia pelo administrador deve respeitar as liberdades individuais e não pode restringir o uso da 

propriedade privada. 
D) A autoexecutoriedade é um atributo inerente ao poder hierárquico. 
E) A discricionariedade pode ser considerada um atributo do poder de polícia em sentido amplo. 
 
29. Sobre a responsabilidade civil do Estado, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem admitido a responsabilidade integral do Estado por ato comissivo de 

agente público, que causa dano ambiental. 
B) É possível o afastamento da responsabilidade do Estado por dano nuclear causado por agente público, quando da 

verificação concreta de caso fortuito ou força maior. 
C) A responsabilidade civil por risco administrativo não admite excludente do nexo de causalidade. 
D) A responsabilidade regressiva do agente público será objetiva em regra. 
E) De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, os legitimados para propor Ação Civil Pública não poderão pleitear 

indenização por dano social. 
 
30. Assinale a assertiva que desrespeita entendimento sumulado do Supremo Tribunal Federal. 
 
A) A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição. 
B) A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, inclusive, da 

autoridade nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, 
para o exercício de cargo em comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta e 
indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste 
mediante designações recíprocas, viola a Constituição Federal.  

C) A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos.  
D) A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se 

originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

E) É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para admissibilidade de recurso 
administrativo. 
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31. No que diz respeito à intervenção do Estado na propriedade, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) A requisição administrativa é a modalidade de intervenção por meio da qual o agente público utiliza imóvel privado por 

prazo determinado para satisfazer interesse público, sendo possível a utilização de maneira gratuita ou onerosa. 
B) A ocupação administrativa é a modalidade de intervenção que visa utilizar imóvel privado pela Administração Pública em 

decorrência deiminente perigo e enquanto perdurar a circunstância de risco. 
C) A base de cálculo dos honorários de advogado em desapropriação é a diferença entre a oferta e a indenização. 
D) O tombamento integra a segunda etapa do procedimento de desapropriação. 
E) A retrocessão é uma garantia do Poder Público de se imitir na posse do bem imóvel após o pagamento da indenização. 
 
32. Assinale a alternativa INCORRETA sobre atos administrativos. 
 
A) A certidão é um ato enunciativo.  
B) A licença é um ato negocial.  
C) O despacho é um ato ordinatório. 
D) O memorando é um ato ordinatório. 
E) A admissão é um ato enunciativo. 
 
33. Analise as assertivas a seguir: 
 

I. É permitida a “prova emprestada” no processo administrativo disciplinar, desde que devidamente autorizada pelo 
juízo competente e respeitados o contraditório e a ampla defesa. 

II. Praticado o ato por autoridade, no exercício de competência delegada, contra ela cabe o mandado de segurança ou a 
medida judicial. 

III. O excesso de prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar só causa nulidade, se houver 
demonstração de prejuízo à Administração Pública. 

 
Está CORRETO o que se afirma em 
 
A) I e III, apenas.   
B) I e II, apenas.  
C) II e III, apenas.  
D) I, apenas.  
E) todas. 
 
34. Assinale a alternativa INCORRETA sobre a Lei de Processo Administrativo Estadual (Lei estadual nº 11.781/00). 
 
A) É dever do administrado perante a Administração proceder com lealdade, urbanidade e boa fé. 
B) É dever do administrado perante a Administração não agir de modo temerário. 
C) É dever do administrado perante a Administração prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o 

esclarecimento dos fatos. 
D) É dever do administrado perante a Administração fazer-se assistir por advogado. 
E) É dever do administrado perante a Administração expor os fatos conforme a verdade. 
 
35. Assinale a alternativa CORRETA sobre controle na Administração Pública. 
 
A) O Tribunal de Contas é o órgão responsável por realizar o controle interno do poder executivo. 
B) O controle interno não pode ser exercido pelo Poder Legislativo quando do exercício de função administrativa atípica. 
C) O controle hierárquico poderá ser exercido por pessoas jurídicas distintas. 
D) O Conselho Nacional de Justiça exerce controle sobre a Advocacia Pública. 
E) As eventuais multas aplicadas pelos tribunais de contas representam títulos executivos extrajudiciais. 
 
36. Assinale a alternativa CORRETA sobre a Lei de Processo Administrativo estadual (Lei estadual nº 11.781/00). 
 
A) O indeferimento de alegação de suspeição poderá ser objeto de recurso, com efeito suspensivo. 
B) Será permitida, em caráter excepcional e por motivos relevantes devidamente justificados, a avocação temporária de 

competência atribuída a órgão hierarquicamente superior. 
C) O desatendimento da intimação importa o reconhecimento da verdade dos fatos e a renúncia a direito pelo administrado. 
D) Antes da tomada de decisão diante da relevância da questão, deverá ser realizada audiência pública para debates sobre a 

matéria do processo. 
E) O interessado poderá, mediante manifestação escrita, desistir total ou parcialmente do pedido formulado ou, ainda, 

renunciar a direitos disponíveis. 
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37. De acordo com o disciplinado no Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Pernambuco, Lei estadual     

nº 6.123/68, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) A licença para trato de interesse particular é ato vinculado do Poder Público. 
B) Será concedida a ajuda de custo ao funcionário que pedir remoção para servir em nova sede. 
C) Ao funcionário convocado para o serviço militar e outros encargos da Segurança Nacional, será concedida licença com 

vencimento integral. 
D) Para a concessão de licença para tratamento de saúde, é dispensável inspeção médica, que será realizada, quando 

necessário, no local onde se encontrar o funcionário. 
E) Serão concedidos ao funcionário, após cada quinquênio de serviço efetivo prestado ao Estado, três meses de licença-prêmio, 

com todos os direitos e vantagens do cargo efetivo. 
 
38. Sobre a regulamentação do Pregão, Lei nº 10.520//02, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) É vedada a exigência de garantia de proposta. 
B) A fase preparatória do pregão será iniciada com a convocação dos interessados. 
C) O pregão é modalidade de licitação restrita à aquisição de bens. 
D) Por ser um procedimento mais célere, dispensa-se a documentação dos atos essenciais praticados. 
E) Na fase externa, o prazo fixado para a apresentação das propostas será contado da consulta aos termos do edital. 

 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 
 
39. Sobre as fontes e os princípios do Direito Tributário, considerando o Código Tributário Nacional e a Constituição 

Federal de 1988, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Nenhum tributo pode ser aumentado ou baixado por via de Decretos, pois essa seria uma grave e inconstitucional ofensa ao 

princípio da legalidade tributária, insculpido no Artigo 150, I da Constituição Federal de 1988. 
B) Uma lei complementar não poderá instituir a cobrança dos Empréstimos Compulsórios, no mesmo exercício fiscal em que a 

referida lei tenha sido publicada e sem esperar uma carência, mínima, de 90 dias (no tocante aos casos de investimentos 
públicos relevantes e urgentes), pois essa seria uma violação inaceitável ao princípio da Anterioridade (Artigo 150, III, “b” 
da Constituição Federal de 1988) e da Anterioridade Nonagesimal ou Noventena (Artigo 150, III, “c” da Constituição 
Federal de 1988).    

C) A Constituição Federal de 1988 não possibilita o uso da Medida Provisória como fonte para o Direito Tributário, pois ela 
fere o princípio da legalidade tributária, insculpido no Artigo 150, I da Constituição Federal de 1988, como reconhecido 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

D) É possível o uso das Resoluções do Senado Federal, para resolver conflitos de competência tributária, como é o caso das 
chamadas guerras fiscais, que afetam o princípio da não discriminação tributária em razão da procedência ou do destino de 
bens e serviços. 

E) O Código Tributário Nacional traz a definição de qual será o papel da Lei Complementar em matéria tributária, mas não faz 
em relação às Leis Ordinárias, que têm seu papel, em matéria tributária, disciplinado pela Constituição Federal de 1988. 

 
40. Sobre o conceito de tributo, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Os tributos podem ser cobrados em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, e não necessariamente sua cobrança será 

compulsória, por se tratar de uma ação discricionária do Estado, a atividade de fiscalização e cobrança/imposição fiscal. 
B) As contribuições previdenciárias, conforme já pacificado pelo Supremo Tribunal Federal, não são tributos, possuindo 

natureza jurídica própria. 
C) O tributo não deve se confundir com uma sanção para atos ilícitos, embora penalidades possam ser cobradas em função da 

desatenção da legislação tributária, pois as penalidades possuem uma previsão de fato gerador distinta da previsão do fato 
gerador dos tributos. 

D) A cobrança simultânea de tributos e penalidades justifica uma alegação de bitributação por parte do contribuinte, mas não 
do responsável tributário. 

E) O agente fiscal, ao preencher um auto de infração, relativo à prestação devida por um tributo, deve atuar de forma 
discricionária, tal qual ocorre com a inscrição do valor devido como crédito tributário, em mora, na dívida ativa.  
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41. Quanto às espécies tributárias, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Todos os pedágios têm suas cobranças classificáveis como taxas. 
B) Os impostos cabem para o custeio de despesas gerais, devendo ser a principal fonte de receita para o custeio de serviços 

públicos indivisíveis. 
C) As contribuições de melhoria possuem dois possíveis tetos ou limites para sua cobrança: 1º. o valor da obra pública que 

gere valorização imobiliária; e 2º. o montante da valorização efetiva que a obra pública provocou no imóvel do 
contribuinte. Cabe à lei que criar a cobrança da contribuição de melhoria, usar os dois ou apenas um desses limites, como 
critério de incidência, desde que tal critério reste claro e inequívoco. 

D) As taxas são cobradas para o custeio de serviços que possam ser, ou não, efetivamente prestados ao contribuinte, mas o que 
for arrecadado com elas pode ser remanejado para outras despesas, nas especificadas na lei criadora da referida taxa. 

E) Uma guerra interna pode justificar a cobrança do empréstimo compulsório. 
 
42. Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) A solidariedade tributária não comporta benefício de ordem. 
B) A capacidade tributária independe da capacidade civil ou profissional. 
C) Atos firmados entre particulares não mudam a responsabilidade tributária frente ao Estado, embora o pacto convencionado 

valha no âmbito civil e possa ensejar direito de regresso entre os envolvidos, dependendo do caso concreto. 
D) O lançamento tributário independe da participação do fisco, como ocorre nas modalidades de lançamento por declaração ou 

por homologação. 
E) O crédito tributário se presume líquido e certo, por ser proveniente da administração pública, que goza de fé pública, 

embora o contribuinte tenha o direito constitucional de discutir e questionar sobre sua constituição. 
 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 
 

43. O Código de Processo Civil de 2015 estabeleceu, no seu artigo 9º, que “não se proferirá decisão contra uma das 
partes sem que ela seja previamente ouvida”. O próprio dispositivo aponta exceções à aplicação da referida regra. 
Assinale a alternativa que NÃO corresponde a uma das exceções previstas no referido artigo 9º do CPC/2015. 

 
A) Decisão proferida em tutela provisória de urgência. 
B) Decisão proferida em tutela de evidência, quando a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos fatos 

constitutivos do direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável. 
C) Decisão proferida em tutela de evidência, quando as alegações, de fato, puderem ser comprovadas apenas documentalmente 

e houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante. 
D) Decisão proferida em tutela de evidência, quando se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova documental 

adequada do contrato de depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob cominação de 
multa. 

E) Decisão proferida em ação monitória, quando evidente o direito do autor e o juiz determina a expedição do mandado de 
pagamento. 

 
44. Em relação aos honorários e às despesas processuais previstos no Código de Processo Civil, assinale a alternativa 

INCORRETA. 
 
A) Os advogados públicos perceberão honorários de sucumbência nos termos da lei. 
B) São devidos honorários advocatícios no cumprimento provisório de sentença. 
C) Não são devidos honorários no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que enseje a expedição de precatório, 

desde que não tenha sido impugnada. 
D) Quando os honorários forem fixados em quantia certa, os juros moratórios incidirão a partir da data da citação da parte 

sucumbente. 
E) São devidos honorários advocatícios no caso de perda de objeto. 
 
45. No que diz respeito à Fazenda Pública em juízo, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Para a Advocacia Pública, a intimação pessoal far-se-á por carga, remessa ou meio eletrônico. 
B) As autarquias e fundações de direito público dos respectivos entes federados se submetem, nas suas manifestações 

processuais, aos mesmos prazos das partes em geral. 
C) O prazo para apelação no mandado de segurança será de 15(quinze) dias. 
D) A prerrogativa do prazo em dobro aplica-se no âmbito do Juizado Especial da Fazenda Pública. 
E) O prazo para recorrer será contado em dobro, e o para contestar, em quádruplo. 
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46. Em relação à Intervenção de Terceiros, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Segundo a jurisprudência do STF, em demanda de saúde, por se tratar de obrigação solidária, é admitido o chamamento ao 

processo de ente federativo para formar litisconsórcio passivo, visando ao exercício do direito de regresso. 
B) A intervenção de amicus curiae é admitida em qualquer processo, desde que se trate de causa relevante, de tema específico 

ou que tenha repercussão social, e exige representação adequada, a qual não pressupõe concordância unânime daqueles a 
quem representa.   

C) A assistência do terceiro juridicamente interessado é admitida em qualquer procedimento até a prolação da sentença de 
primeiro grau. 

D) A decisão do juiz que solicita ou admite a participação de pessoa jurídica como amicus curiae em demanda com 
repercussão social da controvérsia pode ser impugnada por meio de agravo de instrumento. 

E) O incidente de desconsideração da personalidade jurídica será admitido até a fase de saneamento e organização do processo, 
para não causar embaraços à instrução processual. 

 
47. Assinale a alternativa INCORRETA sobre o tema dos atos processuais, segundo o disposto no Código de Processo 

Civil. 
 
A) O juiz e as partes poderão acordar a respeito dos atos e procedimentos processuais, podendo alterar o trâmite do processo. 
B) Os atos e os termos processuais independem de forma determinada, salvo quando a lei expressamente a exigir. 
C) O juiz proferirá os despachos no prazo de 5 (cinco) dias, as decisões interlocutórias, no prazo de 15 (quinze) dias, e as 

sentenças no prazo de 30 (trinta) dias. 
D) Quando o advogado, que postular em causa própria não comunicar sua mudança de endereço ao juízo, poderá ser intimado 

por meio eletrônico. 
E) Com exceção das microempresas e das empresas de pequeno porte, as empresas públicas e privadas são obrigadas a manter 

cadastro nos sistemas de processo em autos eletrônicos, para efeito de recebimento de citações e intimações, as quais serão 
efetuadas preferencialmente por esse meio. 

 
48. A respeito da tutela provisória, é CORRETO afirmar que 
 
A) a tutela provisória de urgência, assim como a tutela provisória de evidência, pode ser concedida em caráter antecedente ou 

incidente. 
B) é cabível ação rescisória no prazo decadencial de dois anos da decisão que estabiliza os efeitos da tutela antecipada.  
C) a tutela de evidência prescinde de risco ao resultado útil do processo e do perigo de dano e poderá ser concedida de maneira 

liminar, quando ficar caracterizado o abuso do direito de defesa.  
D) apenas o réu poderá demandar com o intuito de rever, reformar ou invalidar a tutela antecipada estabilizada. 
E) é vedada a exigência de recolhimento de custas para apreciar requerimento de tutela provisória incidental, cuja decisão, se 

assim subordiná-lo, é recorrível por meio de agravo de instrumento. 
 
49. Assinale a alternativa CORRETA com relação à formação, suspensão e extinção do processo. 
 
A) É vedada a suspensão do processo de execução com fundamento na inexistência de bens penhoráveis do devedor. 
B) A suspensão do processo por convenção das partes só poderá perdurar por, no máximo, seis meses, e o juiz determinará o 

prosseguimento do processo, assim que se esgotar o referido prazo.  
C) A arguição de impedimento ou de suspeição interrompe os prazos processuais, e, com o restabelecimento posterior da 

marcha processual, são restituídos integralmente os prazos para a prática dos atos do processo.  
D) É facultado ao autor a modificação do pedido até a realização da audiência preliminar, quando houver, ou no início da fase 

instrutória. 
E) A admissão do incidente de resolução de demandas repetitivas não é hipótese de suspensão do processo.     
 
50. Em relação ao julgamento antecipado parcial do mérito, é CORRETO afirmar que 
 
A) a decisão judicial que julga parcialmente o mérito é impugnada por meio de apelação. 
B) se houver trânsito em julgado da decisão que tenha julgado parcialmente o mérito, a execução será provisória, tornando-se 

definitiva somente com o julgamento integral da causa. 
C) a decisão que julgar parcialmente o mérito poderá reconhecer a existência de obrigação líquida, vedado o reconhecimento 

da obrigação ilíquida. 
D) a parte poderá executar desde logo a obrigação reconhecida na decisão que julgar parcialmente o mérito, devendo, em 

regra, prestar caução no caso de recurso contra essa decisão pendente de julgamento. 
E) a liquidação e o cumprimento da decisão que julgar parcialmente o mérito poderão ser processados em autos suplementares, 

a requerimento da parte ou a critério do juiz. 
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51. Em relação às respostas do réu, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) A reconvenção não pode ser proposta contra o terceiro. 
B) Os prazos contra o revel que não tenha patrono nos autos fluirão da data de realização do ato, independentemente da data de 

publicação. 
C) A revelia do ente público não induz à presunção de veracidade das alegações formuladas pelo autor e, assim, incumbirá 

naturalmente ao autor o ônus da prova de todas as questões fáticas que se tornarem controvertidas no processo. 
D) A desistência da ação pelo autor acarreta a extinção da reconvenção. 
E) Se o autor for substituto processual, o reconvinte deverá afirmar ser titular de direito, em face do substituído, e a 

reconvenção deverá ser proposta em face do autor, também na qualidade de substituto processual.  
 
52. Em relação às provas no processo civil, é INCORRETO afirmar que 
 
A) o ônus da prova incumbirá à parte que produziu o documento, quando for contestada a autenticidade deste. 
B) o juiz pode, de ofício, em qualquer estado do processo, determinar o comparecimento pessoal das partes, a fim de interrogá-

las sobre os fatos da causa. 
C) a produção antecipada da prova é da competência do juízo do foro onde esta deva ser produzida ou do foro de domicílio do 

réu. 
D) em qualquer caso, o juiz determinará, de ofício ou a requerimento da parte, a citação de interessados na produção da prova 

ou no fato a ser provado.  
E) a declaração sobre a falsidade de documento juntado como prova dos fatos poderá alcançar a autoridade da coisa julgada. 
 
53. Em relação à sentença e coisa julgada, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Faz coisa julgada toda apreciação de questão prejudicial, decidida incidentemente no processo. 
B) A sentença que reconhece a prescrição poderá ser prolatada de ofício em qualquer caso, extinguindo o processo com 

conhecimento do mérito, independentemente da oitiva das partes. 
C) Caracterizada a perempção, a sentença deverá ser sem resolução do mérito, não podendo o autor propor nova ação, sendo 

que a argumentação poderá ser usada em eventual defesa de seus direitos. 
D) A coisa julgada secundum eventum probationis é aquela que somente é produzida quando a demanda for julgada 

procedente. 
E) A coisa julgada constituída na ação popular, assim como a constituída na ação civil pública, tem eficácia oponível contra 

todos nos limites da competência territorial do órgão prolator. 
 
54. Assinale a alternativa INCORRETA, tendo em conta o disposto no Código de Processo Civil. 
 
A) Não há conexão entre a execução de título extrajudicial e a ação de conhecimento relativa ao mesmo ato jurídico. 
B) A execução fiscal será proposta no foro de domicílio do réu, no de sua residência ou no do lugar onde for encontrado. 
C) Na execução fundada em título extrajudicial, a Fazenda Pública será citada para opor embargos em 30 (trinta) dias. 
D) A sentença arbitral é título executivo judicial. 
E) A certidão de dívida ativa da Fazenda Pública da União, correspondente aos créditos inscritos na forma da lei, é título 

executivo extrajudicial. 
 
55. Em relação ao Mandado de Segurança, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) A impetração de Mandado de Segurança por terceiro, contra ato judicial, não se condiciona à interposição de recurso, ainda 

que o impetrante tenha ciência da decisão que o prejudicou e não tenha utilizado o recurso cabível. 
B) Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a teoria da encampação no Mandado de Segurança tem 

aplicabilidade nas hipóteses em que são atendidos os seguintes pressupostos: subordinação hierárquica entre a autoridade 
efetivamente coatora e a apontada na petição inicial, discussão do mérito nas informações e ausência de modificação da 
competência. 

C) A inobservância do prazo de cento e vinte dias para a sua impetração importa na decadência, e a sentença que a reconhece, 
após transitar em julgado, impede a formulação do mesmo pedido, amparado na mesma causa petendi, ainda que venha a 
ser adotado o rito comum. 

D) A decisão concessiva da medida liminar na primeira instância é impugnável pelo recurso de agravo de instrumento, não o 
sendo, todavia, a decisão que a indefere. 

E) O termo inicial do prazo decadencial para a impetração de mandado de segurança, na hipótese de exclusão do candidato do 
concurso público nas hipóteses em que a causa de pedir envolva questionamento de critério do edital, é contado a partir da 
publicação de referido edital. 
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56. Sobre o Juizado Especial da Fazenda Pública, a Lei n° 12.153/2009 dispõe que 
 
A) podem ser parte, no Juizado Especial da Fazenda pública, como autores, as pessoas físicas e as microempresas e empresas 

de pequeno porte, e, como réus, os Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os Municípios, bem como autarquias, 
fundações e empresas públicas a eles vinculadas. 

B) nos Juizados Especiais da Fazenda Pública, não há prazo diferenciado para a prática de qualquer ato processual pelas 
pessoas jurídicas de direito público, salvo a interposição de recursos e a contestação. 

C) é relativa a competência do Juizado Especial da Fazenda Pública nos foros em que estiver instalado. 
D) é defeso aos representantes judiciais dos réus, no Juizado Especial da Fazenda Pública, conciliar, transigir ou desistir dos 

processos. 
E) as autarquias, fundações e empresas públicas vinculadas a determinado Município não podem ser partes como réus nos 

Juizados Especiais da Fazenda Pública. 
 
57. Em relação ao incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) e ao incidente de assunção de competência 

(IAC), é CORRETO afirmar que 
 
A) o incidente de resolução de demandas repetitivas – IRDR tem natureza jurídica de incidente processual e foi inspirado no 

sistema de common law norte-americano. Cuida-se de inovação no mecanismo de uniformização da jurisprudência 
brasileira e visa firmar entendimento sobre matéria de direito material ou processual. 

B) é admitida a revisão de tese jurídica firmada em incidente de resolução de demandas repetitivas – IRDR, cuja legitimidade 
de deflagrá-la é outorgada somente ao mesmo Tribunal, de ofício, ou ao Ministério Público e à Defensoria Pública. 

C) no IRDR, se não for o requerente, o Ministério Público intervirá obrigatoriamente no incidente e deverá assumir a 
titularidade somente no caso de abandono. 

D) o IAC não poderá ser proposto de ofício pelo relator, devendo ser postulado somente pela parte, Ministério Público ou 
Defensoria Pública. 

E) é admissível quando o julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária envolver 
relevante questão de fato ou de direito, com grande repercussão social, sem repetição em múltiplos processos. 

 
58. Nos termos do Art. 1.015 do CPC, pode-se afirmar que o Agravo de Instrumento é cabível contra decisão 

interlocutória que 
 
A) acolher o pedido de benefício de justiça gratuita. 
B) rejeitar o pedido de prova pericial. 
C) deferir a inclusão de litisconsorte. 
D) admitir a intervenção de terceiro. 
E) determinar a emenda da petição inicial. 
 
59. No tocante ao recurso de apelação, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) As questões resolvidas na fase de conhecimento, se a decisão a seu respeito comportar agravo de instrumento, não são 

cobertas pela preclusão e devem ser suscitadas em preliminar de apelação, eventualmente interposta contra a decisão final, 
ou nas contrarrazões. 

B) A técnica de julgamento ampliado aplica-se ao julgamento do recurso de apelação, desde que o resultado não seja unânime 
e reforme a sentença de mérito. 

C) Quando reformar sentença que reconheça a decadência ou a prescrição, o tribunal, se possível, julgará o mérito, 
examinando as demais questões, sem determinar o retorno do processo ao Juízo de primeiro grau.  

D) A apelação contra sentença que decretar a interdição não é dotada de efeito suspensivo. 
E) A apelação interposta antes da publicação da sentença será considerada tempestiva, se ratificada após a publicação. 
 
60. Assinale a alternativa CORRETA no que concerne ao recurso especial. 
 
A) Para o preenchimento do requisito do prequestionamento, a matéria suscitada no recurso especial deve ter sido debatida no 

voto condutor do acórdão recorrido e não apenas no voto vencido, porque este não compõe o acórdão para fins de 
impugnação. 

B) É necessário ratificar o recurso especial interposto na pendência do julgamento dos embargos de declaração, quando 
inalterado o resultado anterior. 

C) Para fins do Art. 105, parágrafo III, inciso a, da Constituição Federal, isto é, permissivo constitucional referente à 
contrariedade a tratado ou lei federal, ou negativa de vigência, é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula. 
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D) Quando o recurso se fundar em dissídio jurisprudencial, o recorrente fará a prova da divergência com a certidão, cópia ou 
citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido 
publicado o acórdão divergente, ou ainda com a reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores, com 
indicação da respectiva fonte, devendo-se, em qualquer caso, mencionar as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem 
os casos confrontados. 

E) O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, não poderá dar ou negar provimento ao recurso, quando 
houver entendimento dominante acerca do tema, sob pena de supressão de instância. 

 
61. Sobre o tema ação rescisória, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Os legitimados ativos para a propositura da ação rescisória são apenas as partes ou os seus sucessores a título universal. 
B) A propositura da ação rescisória impede o cumprimento da decisão rescindenda. 
C) É cabível contra decisão fundada em interpretação de ato normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal como incompatível 

com a Constituição Federal, em controle de constitucionalidade concentrado ou difuso, contado o prazo decadencial a partir 
do trânsito em julgado da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal. 

D) Proposta com base em prova nova deverá ser promovida em até 05 anos da data da descoberta dessa nova prova. 
E) Não se aplica à ação rescisória a prorrogação de prazo para o primeiro dia útil imediatamente subsequente para efeito do seu 

ajuizamento pela parte interessada, quando se expirar durante as férias forenses, recesso, feriados ou em dia em que não 
houver expediente forense.  

 
62. No que concerne à Reclamação, na sistemática do Código de Processo Civil, e consoante entendimento 

jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça, é CORRETO afirmar que 
 
A) caberá reclamação da parte interessada ou do Ministério Público para o efeito de preservar a competência do tribunal, 

garantir a autoridade das decisões do tribunal, garantir a observância de decisão do Supremo Tribunal Federal em controle 
concentrado de constitucionalidade e, finalmente, para garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de 
precedente proferido em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência.  

B) assim que recebida, a reclamação será autuada e distribuída ao relator do processo principal, sempre que possível; todavia, a 
reclamação será admissível mesmo após o trânsito em julgado da decisão, imputando-se-lhe, nessa circunstância, força 
rescindenda do respectivo julgado.  

C) a reclamação poderá ser proposta apenas nos tribunais superiores. 
D) a inadmissibilidade ou o julgamento interposto contra a decisão proferida pelo órgão reclamado prejudica a reclamação.  
E) ao despachar a reclamação, o relator, dentre outras providências, determinará a citação do beneficiário da decisão 

impugnada que terá prazo de 10 dias para apresentar sua contestação. 
 
 

DIREITO CIVIL 
 

 
63. De acordo com o Código Civil brasileiro, quem são os lesados indiretos com legitimidade para ingressar com os 

adequados meios judiciais e/ou extrajudiciais em decorrência da utilização indevida da imagem do morto? 
 
A) São partes legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentes ou os descendentes. 
B) São partes legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentes, os descendentes ou colaterais até o segundo 

grau. 
C) São partes legítimas para requerer essa proteção o cônjuge, os ascendentes, os descendentes ou colaterais até o segundo 

terceiro grau. 
D) São partes legítimas para requerer essa proteção os ascendentes, os descendentes ou colaterais até o quarto grau. 
E) São partes legítimas para requerer essa proteção somente os ascendentes ou os descendentes. 
 
64. O Art. 128 do Código Civil brasileiro prevê que “sobrevindo a condição resolutiva, extingue-se, para todos os efeitos, 

o direito a que ela se opõe; mas, se aposta a um negócio de execução continuada ou periódica, a sua realização, salvo 
disposição em contrário, não tem eficácia quanto aos atos já praticados, desde que compatíveis com a natureza da 
condição pendente e conforme aos ditames de boa-fé.” Contudo, considerando que foi inserida no negócio jurídico 
uma condição resolutiva absolutamente impossível, pode-se afirmar que o(a) 

 
A) negócio jurídico é inválido.  
B) negócio jurídico é anulável.  
C) condição é inexistente. 
D) condição é nula. 
E) condição é anulável. 
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65. Sílvio exigiu que sua filha, Maria Helena, celebrasse negócio jurídico com Flávio, sob pena daquela perder o carinho 

dedicado pelo pai. Berenice, mãe de Maria Helena, concordou completamente com a decisão do marido. No entanto, 
Flávio desconhecia a ameaça feita por Sílvio à filha. Maria Helena somente firmou o referido negócio com Flávio 
com medo de perder o afeto de seu pai. Sobre o negócio jurídico celebrado entre Maria Helena e Flávio, é 
CORRETO afirmar que 

 
A) deve ser declarado nulo em virtude do comprovado vício de dolo. 
B) não se considera coação o simples temor reverencial, portanto o negócio é valido. 
C) pode ser anulado haja vista a presença do vício de lesão. 
D) é inválido em decorrência da configuração do vício de estado de perigo. 
E) pode ser anulado, porque Maria Helena incidiu em erro substancial. 
 
66. Gonçalves firmou contrato de comodato do imóvel X com o seu amigo Clóvis. De acordo com o referido contrato, 

Clóvis deveria restituir o imóvel X no dia 30 de janeiro de 2019, nas mesmas condições de uso quando da entrega 
das chaves pelo amigo. Entretanto, no dia 31 de dezembro de 2018, enquanto Clóvis comemorava a passagem do ano 
na praia, bem distante do imóvel X, este pereceu em decorrência da explosão do bujão de gás, ocorrida no imóvel de 
propriedade do seu vizinho. Na ocasião, o fogo se espalhou para o imóvel X, acarretando sua completa destruição. 
De acordo com o Código Civil brasileiro, no que se refere à obrigação de restituir, qual a solução CORRETA para o 
presente caso? 

 
A) Está configurada a culpa de Clóvis, portanto este deverá responder pelo valor equivalente do Imóvel X, mais perdas e 

danos. 
B) Está configurada a culpa de Clóvis, portanto Gonçalves deverá aceitar o Imóvel X no estado em que se acha, com direito a 

reclamar indenização das perdas e danos. 
C) Diante da ausência de culpa de Clóvis, Gonçalves deverá indenizá-lo em razão do inadimplemento do contrato de 

comodato. 
D) Diante da ausência de culpa de Clóvis, Gonçalves sofrerá a perda do Imóvel X, e a obrigação se resolverá, ressalvados os 

seus direitos até o dia da perda. 
E) Diante da ausência de culpa de Clóvis, Gonçalves poderá resolver a obrigação, ou aceitar o Imóvel X, abatido de seu preço 

o valor que perdeu. 
 
67. Gustavo, mesmo não sendo proprietário, passa a ocupar imóvel urbano com 350 metros quadrados, como sua 

moradia habitual, durante 10 (anos) anos completos. Miguel, legítimo proprietário do imóvel ocupado por Gustavo, 
deixou o Brasil 02 (dois) anos antes da referida ocupação, quando passou a morar em Nova York, nos Estados 
Unidos, para prestar serviço público à União durante todo esse período. Após esses 12 (doze) anos, Miguel retorna 
ao Brasil e se depara com o recebimento de citação para apresentar defesa na ação de usucapião proposta por 
Gustavo contra ele.  

 
A) A ação será procedente, uma vez que todos os requisitos para a usucapião extraordinária por posse-trabalho foram 

devidamente preenchidos. 
B) A ação será procedente, uma vez que todos os requisitos para a usucapião especial urbana por posse-trabalho foram 

devidamente preenchidos. 
C) A ação será procedente, uma vez que todos os requisitos para a usucapião ordinária por posse-trabalho foram devidamente 

preenchidos. 
D) A ação será improcedente, porque faltaram os requisitos justo título e boa-fé para a usucapião ordinária. 
E) A ação será improcedente, uma vez que as causas que obstam, suspendem ou interrompem a prescrição, também se aplicam 

à usucapião. 
 
68. O direito de superfície permite ao proprietário conceder a outrem o direito de construir ou de plantar em seu 

terreno, por tempo determinado, mediante escritura pública devidamente registrada no Cartório de Registro de 
Imóveis. Contudo, o direito de superfície não permite 

 
A) a concessão da superfície a título gratuito. 
B) a transferência para terceiros, inter vivos ou mortis causa. 
C) que seja estipulado pelo concedente, a nenhum título, qualquer pagamento pela transferência realizada para outrem. 
D) a concessão da superfície a título oneroso. 
E) em caso de alienação do imóvel ou do direito de superfície, que o superficiário ou o proprietário tenha direito de 

preferência, em igualdade de condições. 
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69. Giselda e Celina são credoras de Carlos, Luiz e Berenice que devem entregar o imóvel Y da rua da Hora, em Recife, 

avaliado em R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) no dia 10 de junho de 2018. Para que os devedores 
possam se desonerar da obrigação, deverão se pautar pelo procedimento corretamente disposto na alternativa 

 
A) Todos os devedores deverão convocar todos os credores para realizar a entrega da coisa ou a entrega poderá ser feita a 

apenas um credor, dando esse caução de ratificação do outro credor. 
B) A desoneração somente será válida quando todos os devedores convocarem todos os credores para realizar a entrega da 

coisa. 
C) A desoneração somente será válida quando a entrega for realizada para apenas um credor, dando esse caução de ratificação 

do outro credor. 
D) Bastará para a desoneração que um dos devedores faça a entrega da coisa a um dos credores, independente da caução de 

ratificação do outro credor. 
E) Bastará para a desoneração que todos os devedores façam a entrega da coisa a um dos credores, independente da caução de 

ratificação do outro credor. 
 
70. O Art. 496 do Código Civil brasileiro prevê a anulabilidade da venda de ascendente para a descendente, exceto se os 

outros descendentes e o cônjuge do alienante expressamente houverem consentido. Todavia, o prazo correto para 
ingressar com a ação de anulação é de 

 
A) 4 anos, prazo prescricional.  
B) 2 anos, prazo prescricional.  
C) 4 anos, prazo decadencial. 
D) 2 anos, prazo decadencial. 
E) 1 ano, prazo decadencial. 
 
 
 

DIREITO EMPRESARIAL 
 
 
71. Sobre as patentes, é CORRETO afirmar que 
 
A) por se tratar de esforço intelectual pessoal, o direito de requerer a patente não se transfere a herdeiros e sucessores do autor. 
B) para que uma invenção seja patenteada, é necessário que ela reúna os requisitos da novidade, atividade inventiva e aplicação 

industrial. 
C) fatores, como contrariedade à moral e aos bons costumes, não interferem na patenteabilidade de uma invenção. 
D) uma vez concedida a patente de uma invenção, esta só perderá sua vigência por força da vontade de seu proprietário. 
E) a proteção conferida pela patente não autoriza seu titular a protegê-la contra atos de terceiros que visem comercializar sem 

autorização o objeto patenteado, pois essa competência é do INPI. 
 
72. Sobre recuperação e falência, é INCORRETO afirmar que 
 
A) no processo de recuperação e falência de empresas, todas as obrigações, inclusive as de natureza gratuitas, serão exigidas 

do devedor. 
B) o administrador judicial da empresa sob procedimento de recuperação não será necessariamente um advogado. 
C) o plano de recuperação judicial apresentado pelo devedor deverá ser aprovado pela assembleia-geral de credores. 
D) durante o procedimento de recuperação judicial, o devedor será mantido na condução da atividade empresarial, sob 

fiscalização do Comitê, se houver, e do administrador judicial nomeado, salvo se houver sido condenado em sentença penal 
transitada em julgado por crime cometido em recuperação judicial ou falência anteriores ou por crime contra o patrimônio, 
a economia popular ou a ordem econômica, previstos na legislação vigente. 

E) uma vez decretada a falência, o falido fica inabilitado para exercer qualquer atividade empresarial a partir da decretação da 
falência e até a sentença que extingue suas obrigações. 
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DIREITO DO TRABALHO 
 
 
73. De acordo com a Lei nº 6.019/1974, que rege as relações de trabalho na empresa de trabalho temporário, na 

empresa de prestação de serviços e nas respectivas tomadoras de serviço, 
 
A) aplica-se ao trabalhador temporário, contratado pela tomadora de serviços, o contrato de experiência previsto no parágrafo 

único do Art. 445 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 

B) o contrato poderá ser prorrogado por até sessenta dias, consecutivos ou não, além do prazo estabelecido no contrato 
original, quando comprovada a manutenção das condições que o ensejaram. 

C) qualquer que seja o ramo da empresa tomadora de serviços, poderá existir vínculo de emprego entre ela e os trabalhadores 
contratados pelas empresas de trabalho temporário. 

D) o empregado que for demitido não poderá prestar serviços para essa mesma empresa na qualidade de empregado de 
empresa prestadora de serviços antes do decurso de prazo de doze meses, contados a partir da demissão do empregado. 

E) é proibida a contratação de trabalho temporário para a substituição de trabalhadores em greve, salvo nos casos previstos em 
lei. 

 
74. De acordo com as novas conformações da Consolidação das Leis do Trabalho, sobre o que é necessário à 

configuração do grupo econômico, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) A demonstração do interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e a atuação conjunta das empresas dele 

integrantes. 
B) As empresas não podem guardar autonomia entre si. 
C) A mera identidade de sócios. 
D) É indispensável que as empresas estejam sob direção, controle ou administração de outra, considerada empresa-mãe. 
E) Nas empresas organizadas em grupo econômico, a responsabilidade pelas obrigações decorrentes das relações de emprego 

será subsidiária. 
 
75. Orlando trabalha como motorista de uma empresa de transportes urbanos. Por ocasião do carnaval, na quarta-feira 

de cinzas, após voltar de um bloco conduzindo seu veículo, foi apreendido pela blitz da lei seca. Ocorre que, 
somando essa infração com outras que já possuía, foi decretada a perda de sua Carteira Nacional de Habilitação. 
Diante de tal situação, de acordo com a CLT, 

 
A) poderá ser decretada a despedida por justa causa de Orlando, desde que haja previsão no contrato de trabalho. 
B) poderá ser decretada a despedida por justa causa de Orlando. 
C) será decretada a nulidade do contrato de trabalho de Orlando. 
D) o contrato de trabalho de Orlando será suspenso. 
E) a perda da habilitação não constitui motivo para dispensa por justa causa. 
 
76. O contrato de trabalho poderá ser extinto por acordo entre empregado e empregador, caso em que serão devidas as 

seguintes verbas trabalhistas: 
 
A) o aviso prévio, se indenizado, e a indenização, sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 
B) as mesmas verbas da despedida sem justa causa. 
C) pela metade: o aviso prévio, se indenizado, e a indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; e na 

integralidade, as demais verbas trabalhistas. 
D) pela metade, a indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e na integralidade, as demais verbas 

trabalhistas, contudo não terá direito a aviso prévio. 
E) o aviso prévio, indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e as demais verbas trabalhistas, tudo 

na integralidade. 
 
77. Nos termos da lei, o empregado poderá deixar de comparecer ao serviço sem prejuízo do salário 
 
A) por ocasião dos movimentos paredistas. 
B) nos casos de prisões cautelares. 
C) por 2 (dois) dias consecutivos em virtude de casamento. 
D) por 1 (um) dia por ano para acompanhar filho de até 7 (sete) anos em consulta médica.       
E) até 3 (três) dias, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de realização de exames preventivos de câncer devidamente 

comprovada. 
 
 



ADVOGADO 
 

19 
 

78. Nos casos de danos extrapatrimoniais trabalhistas recentemente positivados pela reforma, se julgar procedente o 
pedido, o juízo fixará a indenização a ser paga a cada um dos ofendidos, em um dos seguintes parâmetros, vedada a 
acumulação:  

 
A) ofensa de natureza leve, até seis vezes o último salário contratual do ofendido.                
B) ofensa de natureza média, até sete vezes o último salário contratual do ofendido.                        
C) ofensa de natureza grave, até vinte vezes o último salário contratual do ofendido.                     
D) ofensa de natureza grave, até quinze vezes o último salário contratual do ofendido.      
E) ofensa de natureza gravíssima, até trinta vezes o último salário contratual do ofendido.   
 
79. De acordo com a Consolidação pós-reforma trabalhista, sobre o contrato intermitente, assinale a alternativa 

CORRETA. 
 
A) Deve ser celebrado por escrito e deve conter especificamente o valor da hora de trabalho, que não pode ser inferior ao valor 

horário do salário mínimo ou àquele devido aos demais empregados do estabelecimento que exerçam a mesma função em 
contrato intermitente ou não. 

B) O empregador convocará, por qualquer meio de comunicação eficaz, para a prestação de serviços, informando qual será a 
jornada, com, pelo menos, dois dias corridos de antecedência. 

C) A recusa da oferta descaracteriza a subordinação para fins do contrato de trabalho intermitente.   
D) Aceita a oferta para o comparecimento ao trabalho a parte que descumprir, sem justo motivo, pagará à outra parte, no prazo 

de dez dias, multa de 50% (cinquenta por cento) da remuneração que seria devida, permitida a compensação em igual 
prazo. 

E) O período de inatividade será considerado tempo à disposição do empregador, podendo o trabalhador prestar serviços a 
outros contratantes. 

 
80. Pode-se afirmar acerca da remuneração do trabalhador, EXCETO: 
 
A) Além do pagamento em dinheiro, compreende-se no salário, para todos os efeitos legais, a alimentação, habitação, vestuário 

ou outras prestações "in natura" que a empresa, por força do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao empregado. 
Em caso algum, será permitido o pagamento com bebidas alcoólicas ou drogas nocivas. 

B) Os valores atribuídos às prestações "in natura" deverão ser justos e razoáveis, não podendo exceder, em cada caso, os dos 
percentuais das parcelas componentes do salário-mínimo.  

C) Excepcionalmente serão considerados como salário os vestuários, equipamentos e outros acessórios fornecidos ao 
empregado e utilizados no local de trabalho, para a prestação dos respectivos serviços.  

D) Não serão consideradas como salário as seguintes utilidades concedidas pelo empregador: educação em estabelecimento de 
ensino próprio ou de terceiros, compreendendo os valores relativos à matrícula, mensalidade, anuidade, aos livros e ao 
material didático. 

E) O transporte destinado ao deslocamento para o trabalho e retorno, em percurso servido ou não por transporte público, não 
será considerado como salário. 

 
 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 
 

 
81. João foi admitido nos quadros funcionais da empresa X Ltda. em 08.12.2017, para exercer a função de operador de 

produção, tendo sua CTPS assinada no prazo previsto pela legislação trabalhista, além de a empresa ter obedecido 
aos demais comandos legais para que João se tornasse beneficiário da Previdência Social. No dia 05.04.2019, João 
sofreu acidente de trabalho ao operar uma máquina por ausência de manutenção por parte de sua empregadora. 
João ficou com o seu braço direito sequelado. Imediatamente, ajuizou reclamação trabalhista junto a uma das varas 
do trabalho do local da prestação de serviços, postulando indenização por danos morais em desfavor da empresa X 
Ltda. Sobre esse caso, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) A Justiça do Trabalho é incompetente para processar e julgar a demanda, pois a teor do § 3º c/c o inciso I do Art. 109 da 

Constituição Federal, compete à Justiça Comum estadual apreciar e julgar as ações de natureza acidentária. 
B) A Justiça do Trabalho é incompetente para processar e julgar a demanda, pois a teor do § 3º c/c o inciso I do Art. 109 da 

Constituição Federal, compete à Justiça Comum Federal apreciar e julgar as ações de natureza acidentária. 
C) A Justiça do Trabalho é incompetente para processar e julgar a demanda, pois a Súmula Vinculante 22, oriunda do Supremo 

Tribunal Federal, confere competência à Justiça Comum Estadual para processar e julgar demandas dessa natureza. 
D) A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar a demanda, ainda que houvesse pedido cumulado de danos 

morais com o de benefício previdenciário, pois ambos eram decorrentes de relação jurídica de emprego. 
E) A Justiça do Trabalho é competente para processar e julgar a demanda somente em relação ao pedido de danos morais, por 

força do que dispõe a Súmula Vinculante 22, oriunda do Supremo Tribunal Federal.  
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82. José ajuizou diversos pedidos em reclamação trabalhista formulada em desfavor da empresa Gama Ltda. Na 

audiência de instrução, Maria foi uma de suas testemunhas por ter sido contemporânea a José na empresa Gama 
Ltda. A respeito da capacidade para ser testemunha, assinale a alternativa CORRETA. 

 
A) Se Maria, na época do acontecimento dos fatos, tivesse sido acometida por enfermidade que inviabilizasse o seu 

discernimento, estar-se-ia diante de um exemplo de impedimento e, por essa razão, não poderia ser testemunha. 
B) Se Maria fosse menor, impedida ou suspeita à época da audiência, o juiz poderia admitir o seu depoimento como 

testemunha. 
C) Se Maria tiver interesse no litígio, não poderá ter testemunha, porque é impedida segundo a lei processual civil. 
D) Se Maria fosse cônjuge, companheira, ascendente ou descendente em qualquer grau ou na linha colateral até o terceiro grau 

de José, não poderia ser testemunha, pois se encontrava na condição de suspeita, segundo a lei processual civil. 
E) Se Maria tivesse litigado contra a empresa Gama Ltda., esse fato, por si só, a tornaria suspeita de acordo com a 

jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho.  
 
83. Sobre o recurso de Embargos no TST, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Não são cabíveis os embargos para o TST, se a decisão da Turma proferida em dissídios individuais, ainda que divergir de 

outra turma, estiver em consonância com Súmula do TST. 
B) São cabíveis os embargos para o TST das decisões das Turmas proferidas em dissídios individuais que divergirem entre si. 
C) O Ministro Relator denegará seguimento aos embargos nas hipóteses de intempestividade, deserção, irregularidade de 

representação ou de ausência de qualquer outro pressuposto extrínseco de admissibilidade. 
D) Da decisão denegatória dos embargos por Ministro Relator caberá agravo regimental no prazo de 10 dias. 
E) O prazo para oposição dos embargos é de 8 dias, sendo este o mesmo prazo para contrarrazões. 
 
84. Sobre a temática Respostas no Processo do Trabalho, assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) Ação e reconvenção devem ser julgadas na mesma sentença. 
B) É irrelevante a compatibilidade dos ritos procedimentais para admissibilidade da reconvenção. 
C) É inadmissível a reconvenção em ação declaratória. 
D) Se o autor for substituto processual, o reconvinte deverá afirmar ser titular de direito em face do substituído, e a 

reconvenção deverá ser proposta em face do autor, também na qualidade de substituto processual. 
E) É possível o uso da reconvenção em processo cautelar. 
 
85. No que tange aos recursos no Processo do Trabalho, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) O efeito devolutivo ao recurso ordinário deve estar balizado pelos seguintes princípios: dispositivo e reformatio in pejus. 
B) Segundo a jurisprudência do TST, é admissível a obtenção de efeito suspensivo ao recurso ordinário mediante requerimento 

dirigido ao tribunal, ao relator ou ao presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, por aplicação subsidiária ao 
processo do trabalho do Art. 1.029, § 5º, do CPC de 2015. 

C) Na análise dos limites do efeito devolutivo na perspectiva vertical, observa-se se o Tribunal pode examinar se todas as 
questões enfrentadas pela sentença podem ou não ser reapreciadas pelo Tribunal. 

D) Segundo a jurisprudência do TST, não ocorre deserção de recurso por falta de pagamento de custas ou de depósito do valor 
da condenação às empresas em liquidação extrajudicial. 

E) Os limites do efeito devolutivo na perspectiva horizontal informam que é necessário aquilatar se a decisão do Tribunal 
abrangerá a mesma quantidade de matérias apreciadas pela sentença de origem. 

 
86. Sobre a ação rescisória no Processo do Trabalho, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Há erro de fato, quando a decisão rescindenda admitir fato inexistente, sendo indispensável que o fato não represente ponto 

controvertido sobre o qual o juiz deveria ter se pronunciado. 
B) Há erro de fato, quando a decisão considerar inexistente fato efetivamente ocorrido, sendo indispensável que o fato não 

represente ponto controvertido sobre o qual o juiz deveria ter se pronunciado. 
C) Os atos de disposição de direitos, praticados pelas partes ou por outros participantes do processo e homologados pelo juízo, 

estão sujeitos à anulação nos termos da lei. Contudo, os atos homologatórios praticados no curso da execução não são 
alcançados para a mesma finalidade. 

D) A incompetência relativa não desafia a ação rescisória. 
E) Tem letigimidade para propor a ação rescisória aquele que não foi ouvido no processo em que lhe era obrigatória a 

intervenção. 
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87. Sobre a liquidação de sentença no processo do trabalho, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) A liquidação abrangerá, também, os cálculos das contribuições previdenciárias devidas. 
B) Constitui exemplo de liquidação por artigos no Processo do Trabalho a sentença proferida em sede de Ação Civil Pública 

em que esta condena a pagar dano moral coletivo, mas não fixa o valor. 
C) É possível a liquidação de forma diversa da estabelecida, e essa ação não ofende a coisa julgada. 
D) A Lei 13.467/17 estabeleceu a regra de que a atualização dos créditos decorrentes de condenação judicial feita pela Taxa 

Referencial (TR), divulgada pelo Banco Central do Brasil, só é possível para os processos ajuizados antes de 11.11.2017. 
E) Nos termos do Art. 14, da IN n. 41/2018 do TST, a regra inscrita no art. 879, § 2º, da CLT, quanto ao dever de o juiz 

conceder prazo comum de oito dias para impugnação fundamentada da conta de liquidação, não se aplica à liquidação de 
julgado iniciada antes de 11 de novembro de 2017. 

 
88. Segundo Carlos Henrique Bezerra Leite (2012, p. 451) “Se o processo é instrumento ético de composição de conflitos 

e se o juiz tem o dever de zelar pela boa administração da justiça, observando os princípios que sustentam o Estado 
Democrático de Direito (CF, art. 1º), como a dignidade da pessoa humana e a cidadania, e norteiam os atos da 
Administração Pública (CF, art. 37), como a moralidade e eficiência, cremos ser factível o reconhecimento do 
assédio processual na Justiça do Trabalho, máxime se considerarmos a possibilidade de danos por assédio moral 
(CF, art. 5º, V e X), bem como as previstas no plano infraconstitucional (CC, arts. 186, 187 e 927). Sobre o assédio 
processual, assinale a alternativa INCORRETA. 

 
A) O assédio processual aproxima-se da litigância de má-fé e do ato atentatório à dignidade da justiça. 
B) Segundo a doutrina trabalhista, uma conduta repetida de forma sistemática em um único dia pode configurar o assédio 

processual. 
C) No assédio processual, faz-se necessário que o ato praticado seja ilícito. 
D) No assédio processual, o ato praticado tem por objetivo minar a dignidade e a autoestima de uma das partes litigantes. 
E) A recusa do reclamado, de forma reiterada e maliciosamente, em receber notificação da inicial é um exemplo caracterizador 

de assédio processual. 
 

DIREITO PENAL 
 
89. Segundo a sistemática punitiva vigente no Brasil, sempre excluem a culpabilidade 
 
A) a inimputabilidade e a embriaguez. 
B) a legítima defesa putativa e a coação moral irresistível. 
C) o estado de necessidade e o erro de proibição. 
D) o erro de proibição e o erro sobre elemento constitutivo do tipo penal. 
E) a desistência voluntária e o arrependimento eficaz. 
 
90. Acerca dos crimes contra a administração pública, é CORRETO afirmar que 
 
A) em posicionamento recente, o STJ afastou a incidência da Súmula nº 599 para aplicar o princípio da insignificância a crime 

contra a administração pública. 
B) no delito de peculato culposo, se o agente reparar o dano à administração pública antes da prolação da sentença, a pena será 

reduzida pela metade. 
C) aquele que solicita vantagem, para si ou para outrem, a pretexto de influir em ato praticado por funcionário público no 

exercício da função, pratica crime de corrupção passiva. 
D) a condescendência criminosa é crime contra a administração pública, que pode ser praticado, excepcionalmente, na 

modalidade culposa. 
E) o crime de prevaricação somente pode ser praticado por ocupante de cargo público. 
 

DIREITO FINANCEIRO 
 
91. Sobre as leis orçamentárias e os limites interpostos pela Lei de Responsabilidade fiscal, ou LRF, assinale a 

alternativa CORRETA. 
 
A) A Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO é uma lei anual, que deve dispor sobre alterações na legislação tributária, 

inclusive sobre os impactos que possíveis isenções fiscais possam lançar sobre o orçamento, indicando, se for o caso, 
mecanismos de compensação ou renúncia de despesas.  

B) É possível e lícito estabelecer alterações nas alíquotas do ICMS sem menção expressa na LDO, conquanto que tenham 
previsão na lei orçamentária anual ou LOA. 

C) Para uma verificação periódica da correta execução orçamentária, a LRF obriga exclusivamente ao MP a demonstração 
semestral por meio de relatório resumido, do que foi executado no orçamento, em até 30 dias do fechamento de cada 
semestre. 
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D) A Constituição Federal prescreve que os recursos correspondentes às dotações destinadas aos órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, assim como do Ministério Público deverão ser entregues até o dia 10 (dez) de cada mês, de forma 
automática, pelo Poder Executivo. 

E) O orçamento plurianual não está sujeito, facilmente, a modificações e diz respeito aos quatro anos de mandato do chefe do 
poder executivo, que o elabora do primeiro ao último ano de seu exercício, dentro de suas escolhas políticas ou programas 
de governo. 

 
92. No tocante às possibilidades de gestão financeira da Universidade de Pernambuco - UPE, assinale a alternativa 

CORRETA. 
 
A) A UPE está subordinada aos preceitos gerais do direito financeiro, entre outros casos, no tocante à realização de despesas.  
B) A UPE não está subordinada aos preceitos gerais do direito financeiro, por ser uma pessoa jurídica de direito privado. 
C) A UPE não pode sofrer a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, por ter receita própria e não estar 

dependente das ações político-financeiras do Governo do Estado de Pernambuco. 
D) A UPE não precisa formalizar notas de empenho, para formalizar pagamentos, ou mesmo se obriga à prestação de contas 

aos órgãos de fiscalização e controle. 
E) A UPE é livre para contratar professores efetivos e demais servidores, sem a necessidade de respeito ao limite prudencial de 

gastos com a folha de pagamento, tal como disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, desde que seja mediante concurso 
público.  

 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 
 
93. Constituem princípios e diretrizes da Seguridade Social: 
 
A) caráter democrático e centralizado da gestão; capacidade contributiva. 
B) solidariedade; celeridade processual e equidade na forma de participação no custeio. 
C) universalidade da cobertura e do atendimento: irredutibilidade do valor dos benefícios e primazia da realidade. 
D) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; duplo grau de jurisdição e diversidade da base de 

financiamento. 
E) equidade na forma de participação no custeio: universalidade da cobertura e do atendimento e irredutibilidade do valor dos 

benefícios. 
 
94. Relativamente aos segurados do Regime Geral de Previdência Social, é CORRETO afirmar que 
 
A) o sacerdote é segurado obrigatório equiparado ao segurado individual. 
B) os segurados especiais são o rural, o pescador artesanal e o garimpeiro. 
C) poderá ser inscrito como segurado facultativo o estudante com idade a partir de 14 anos. 
D) o estagiário maior de dezesseis anos de idade que receba bolsa de estudos da empresa concedente do estágio será 

considerado segurado obrigatório do RGPS. 
E) é permitida a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de segurado facultativo, à pessoa 

participante de regime próprio de previdência. 
 
95. Assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) A inscrição, para o segurado facultativo, é ato constitutivo de filiação ao RGPS. 
B) Inexiste carência para a obtenção de auxílio-acidente. 
C) Cessa em cinco anos, para a Previdência Social, o poder de revisar de ofício a concessão de seus benefícios. 
D) Não incide contribuição social sobre a exportação de produtos pelo segurado especial. 
E) O RGPS é estruturado para atender, entre outros, à cobertura de eventos, como doenças, invalidez e morte, mas não o 

desemprego involuntário. 
 
96. Relativamente aos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, é CORRETO afirmar que 
 
A) quando o óbito do segurado, casado há mais de 2 (dois) anos, ocorre depois de vertidas mais de 18 (dezoito) 

contribuições mensais, a pensão em favor da viúva, que conta 35 anos de idade, será devida por prazo indeterminado. 
B) o auxílio-doença deve ser equivalente a uma renda mensal igual a 100% do salário de benefício do segurado. 
C) o salário-maternidade será devido nos mesmos valores da remuneração habitual do segurado, não sofrendo qualquer 

limitação de teto quanto ao seu pagamento. 
D) o auxílio-reclusão é garantido aos dependentes de baixa renda, não sendo acumulável com nenhum outro benefício do 

RGPS. 
E) a pensão por morte será garantida, cumpridos os requisitos, ao enteado do de cujus. 
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NORMAS INSTITUCIONAIS 

 
 
97. Dos princípios abaixo, sobre qual(is) NÃO se fundamenta a Universidade de Pernambuco? 
 
A) Autonomia universitária 
B) Gestão centralizada com responsabilidade social 
C) Caráter público e gratuito 
D) Pluralismo de ideias e respeito às diferenças de gênero, de idade, de origem, de etnias, de credo, ideológicas e partidárias 
E) Civilidade e ética 
 
98. Sobre a Universidade de Pernambuco, assinale a alternativa INCORRETA. 
 
A) Ela deve gozar de autonomia didático-cientifica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial. 
B) O Reitor e o Vice-Reitor serão escolhidos por meio de processo eletivo, que os habilitará a exercer mandato de quatro anos. 
C) À Universidade de Pernambuco deverão ser destinados pelo Governo do Estado, ao menos, 8% (oito por cento) da receita 

estadual resultante de impostos para manutenção e desenvolvimento do ensino. 
D) É órgão integrante da administração pública direta estadual e tem por finalidade cultivar o saber em todas as áreas do 

conhecimento, promover o ensino, a pesquisa e a extensão. 
E) Tem como receitas, dentre outras, as rendas patrimoniais, a remuneração dos serviços que prestar e as subvenções e os 

auxílios de entidades públicas e privadas. 
 
99. Assinale a alternativa CORRETA. 
 
A) A Universidade de Pernambuco, nos termos de seu Estatuto, deve preservar a indissociabilidade do ensino, pesquisa e 

extensão. 
B) Nos termos do Estatuto da Universidade de Pernambuco, os cursos de graduação somente poderão ser desenvolvidos sob a 

forma presencial. 
C) Dada sua missão de formar cidadãos profissionais, o incentivo à pesquisa científica e tecnológica na Universidade de 

Pernambuco não constitui um objetivo institucional prioritário. 
D) Extinta a Universidade de Pernambuco, seu patrimônio será preferencialmente revertido em favor de uma instituição 

pública de ensino. 
E) Não obstante detenha autonomia de gestão financeira, administrativa e didático-científica, para implantar novas Unidades 

de Educação e de Educação e Saúde, a Universidade de Pernambuco necessita de autorização da Secretaria de 
Administração do Estado. 

 
100. Nos termos do Estatuto da Universidade de Pernambuco, é CORRETO afirmar que 
 
A) a concessão do título de Professor Emérito depende da prévia defesa de tese perante comissão avaliadora especificamente 

constituída para tal finalidade. 
B) excepcionalmente se admite a concessão do título de Professor Emérito, mesmo que o docente não tenha encerrado suas 

atividades na Universidade.  
C) os títulos de Doutor Honoris Causa e Professor Emérito têm equivalência com o título de Doutor. 
D) diferentemente do título de Professor Emérito, o de Doutor Honoris Causa é conferido sem necessidade de realizar-se 

exame ou concurso. 
E) a concessão de títulos honoríficos dependerá sempre da aprovação do Conselho de Gestão Acadêmica. 
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